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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2014
ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO

Contrato nº XX/2014
Processo Eletrônico nº 0050449-71.2014
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR MEIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA AVULSA NO SISTEMA DE NOBREAKS.

A UNIÃO, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, com sede na Quadra 202 Norte, Conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, Lote 01 e 02, Palmas/TO, inscrito no CNPJ sob o nº 05.789.902/0001-72, neste ato representado por seu Diretor-Geral, José Machado dos Santos, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade nº 1.565.192 SSP/DF e CPF nº 412.307.011-68, e pelo Secretário de Administração Francisco Alves Cardoso Filho, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade nº 2.722 SSP/TO e do CPF nº 549.640.241-72-68, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXX, representada pelo(a) Senhor(a) XXXXXXXXXXXX, brasileiro(a), casado(a), portador(a) da carteira de identidade nº XXXXXXXXXX SSP/XX e do CPF nº XXXXXXXXXXX, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico TRE/TO nº 67/2014 e a respectiva homologação no Processo Eletrônico nº 0050449-71.2014, celebram o presente Contrato observando as normas constantes nas Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, no Decreto nº 5.450/2005, na Resolução TSE nº 23.234/2010 e, ainda, mediante as cláusulas a seguir enumeradas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva avulsa no sistema de nobreaks de grande porte do TRE-TO, conforme especificações e condições contidas no Termo de Referência (Anexo I do Pregão Eletrônico nº 67/2014).
1.2. Os equipamentos objeto das manutenções são os discriminados na relação abaixo.
	ITEM
	QTID
	DESCRIÇÃO
	LOCAL

	01
	02
	Nobreak BRT-v2 de 60kVA E/S=220/127 FFFNT, marca RTA Riello.
	Edifício SEDE

	02
	02
	Nobreak Hipower160 60kVA, modelo SENUS, TE/TS=380/220
	Edifício SEDE

	03
	04
	Bancos de Baterias Seladas
	Edifício SEDE


1.3. Nos serviço de manutenção preventiva e corretiva avulsa nos nobreaks deverá haver a substituição das peças descritas na tabela a seguir.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE

	01
	Ventiladores tipo Cooler para nobreak da marca RTA Riello 60 kVA, conforme especificação do fabricante.
	08

	02
	Turbina para nobreak da marca RTA Riello 60 kVA, conforme especificação do fabricante.
	02


1.4. Os serviços serão prestados na sede do TRE/TO, situada na Quadra 202 Norte, Av. Teotônio Segurado, Conjunto 01, Lotes 1 e 2, Plano Diretor Norte – Palmas/TO, devendo ser executado em horário não comercial, a saber após as 19h antes das 8h de dias úteis
2. CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. Os serviços serão executados de forma indireta e sob o regime de empreitada por preço global, em conformidade com o disposto na Lei nº 8.666/1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA: DOS SERVIÇOS
3.1. Manutenção Preventiva:

3.1.1. Executar os serviços de manutenção preventiva nos equipamentos descritos na tabela do subitem 1.3, emitindo relatório, conforme a listagem abaixo:

	Banco de Baterias

· Inspecionar conexões (aperto, graxa, etc.), se necessário substituir;

· Leitura da tensão total da bateria;

· Leitura de cada elemento da bateria com equipamento em descarga e utilização de fusistor;

· Limpeza geral dos elementos;

· Verificar o recipiente;

· Verificar conectores e buchas;

· Verificar válvulas de segurança;

· Verificar fixação de estantes, se fixo;

· Verificar pólos;

· Verificar torque das interligações;

· Verificar condição física;

· Efetuar a equalização do banco de baterias;

· Efetuar a equalização do banco de baterias, caso haja substituição de algum elemento;

· Realizar medições de tensão de densidade do ambiente;

· Medir corrente de descarga das baterias a plena carga;

· Mediar tempo de descarga das betarias a plena carga;

· Reaperto dos terminais das baterias;

· Emissão de relatórios

Nobreaks

· Vistoria geral por unidade;

· Vistoria (após desligamento) nas conexões elétricas, barramentos, etc;

· Reaperto geral das conexões mecânicas da unidade;

· Limpeza geral do equipamento;

· Verificação do bom estado dos ventiladores, disjuntores e demais peças mecânicas etc. (ruídos e vibrações);

· Verificação do estado dos capacitores AC e Eletrolíticos;

· Verificação de ruídos e vibrações fora do padrão normal do equipamento;

· Verificação do funcionamento dos TC´s e TP´s;

· Verificação dos filtros LC;

· No religamento da unidade, observar o procedimento indicado pelo fabricante;

· Medição dos níveis referenciais de tensão;

· Verificação da atuação das proteções de alarmes;

· Verificação do funcionamento de sinalização e do painel;

· Medir os níveis de tensão do barramento C.C. e saída;

· Recarregar as baterias se detectado sua necessidade;

· Ajuste das partes eletrônicas;

· Ajuste de disparo dos tiristores;

· Diagnosticar falhas no acionamento dos IGBTs;

· Medição da sinalização eletrônica de comunicação dos componentes;

· Efetuar ajuste do Nobreak, com e sem carga;

· Efetuar teste da chave by-pass, automático (Chave Estática);

· Efetuar teste da chave by-pass manual;

· Efetuar simulação de falta de energia, sem carga;

· Efetuar simulação de falta de energia, com carga;

· Medir tensão de entrada e saída do Nobreak, com e sem carga;

· Teste de supervisão de defeitos do retificador;

· Testar transferências entre inversor e chave estática;

· Ajustar a corrente de carregamento das baterias;

· Verificar o sincronismo interno do inversor;

· Verificar as condições do barramento do shunt;

· Verificar sincronismo com Grupo Motor Gerador;

· Verificar sequência de fases entre Rede, By Pass e Inversor;

· Verificar sentido de Rotação das Fases da Rede, By Pass e inversor;

· Calibração das tensões e correntes de alimentação, saída, retificador e barramento DC;

· Verificar o funcionamento dos equipamentos com carga;

· Verificar o funcionamento dos equipamentos na ausência de energia da concessionária;

· Verificar o funcionamento dos equipamentos via Grupo Gerador de  Energia;

· Verificar o nível de carga das baterias e a autonomia estimada com a carga real;

· Verificar o nível de tensão com equipamento funcionando com a carga real;

· Verificar a temperatura dos cabos elétricos Equipamentos, QDE e QDS;

· Verificar o nível de distorção harmônica total da corrente e da tensão real;

· Verificar a temperatura dos elementos do QDE e QDS;

· Medir a potência do sistema de alimentação e saída dos equipamentos em KW, KVA, KVAR;

· Medir o fator de potência da carga e dos equipamentos (Nobreak´s e

· Estabilizadores);

· Executar testes operacionais complementares (acionamento, transferência e desligamento).


3.2. Manutenção Corretiva:

3.2.1. Executar os serviços de manutenção corretiva nos equipamentos descritos na tabela do subitem 1.2, substituindo todas as peças relacionadas na tabela do subitem 1.3;

3.2.2. Apresentar relatório contendo lista detalhada de todas as peças não relacionadas na do subitem 1.3 que necessitem de substituição;

3.2.3. A aquisição e instalação das peças defeituosas, descritas no item 3.2.2 serão objeto de outra contratação;

3.2.4. A Contratada deverá fornecer Laudo que identifique as correções efetuadas.

4. CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. Compete a Contratada:

a) Assegurar profissionais devidamente qualificados para execução das atividades descritas neste Termo;

b) Utilizar, nos serviços, todas as ferramentas, instrumentos de qualidade e de segurança, indispensável à realização dos serviços objeto deste Termo de Referência;

c) Fornecer laudo que identifique os itens verificados e correções efetuadas, conforme itens 4.1 e 4.2;

d) Oferecer garantia de 3 (três) meses para serviços e a mesma garantia oferecida pelo fabricante para peças e componentes;

e) Indenizar o Contratante quando ocorrerem avarias ocasionadas, comprovadamente, por manuseio indevido, extravios e outras ocorrências que comprovem a sua culpa;

f) Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados nos locais de trabalho;

g) Obedecer às normas de segurança do Ministério do Trabalho e Emprego, em especial a NR-10 (Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade);

h) Realizar os serviços em horário que não interfira nas atividades da Secretaria do Tribunal, podendo ser combinado previamente com a CONTRATANTE;

i) Realizar testes no sistema de nobreaks após o encerramento das atividades, devidamente acompanhado pelo Fiscal do Contrato e um técnico com experiência na área, indicado pela Coordenadoria de Serviços Gerais – COSEG, de modo que possa aferir e comprovar o pleno funcionamento do sistema, devendo constar tais testes em relatório próprio;

j) Assegurar profissionais devidamente identificados por meio de crachás, uniformizados, tecnicamente capacitados e legalmente habilitados comprovado através de certificação do fabricante, no planejamento e execução do objeto deste Contrato e, quando solicitada, efetuar as substituições de profissionais considerados inadequados (conduta ou serviços) pela CONTRATANTE;

k) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, a execução total ou parcial do contrato, nem subcontratar qualquer parte da prestação dos serviços a que está obrigada, sem prévio consentimento, por escrito, da CONTRATANTE;

l) Fornecer à CONTRATANTE toda e qualquer informação que seja solicitada sobre o objeto do contrato, bem como facilitar a fiscalização na execução do contrato;

m) Manter, durante toda a execução do contrato, as condições originalmente pactuadas, inclusive as de habilitação, qualificação e capacidade técnica operativa exigida no certame;

n) Providenciar para que os seus técnicos cumpram as normas de segurança, conforme legislação vigente, incluindo as internas da CONTRATANTE, no edifício onde serão executados os serviços.
5. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.1. Compete ao Contratante:
a) Possibilitar o acesso da empresa à sala de nobreaks;

b) Apresentar a estrutura instalada;

c) Fiscalizar o cumprimento das obrigações pela empresa a ser contratada;

d) Designar formalmente servidor para acompanhar a execução dos serviços objeto do presente contrato;

e) Atestar e efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos neste instrumento.
6. CLÁUSULA SÉTIMA: DO VALOR
6.1. Conforme proposta apresentada pela Contratada, a presente contratação tem o valor global de R$ XXXXXXXXXXX.
7. CLÁUSULA OITAVA: DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento mensal será efetuado mediante ordem bancária até o 5º (quinto) dia útil, a partir do atesto da nota fiscal pela Fiscalização, a crédito da Conta Corrente da CONTRATADA.
7.2. Na nota fiscal deverá constar, obrigatoriamente, as seguintes informações:

a) Data de emissão da nota fiscal;

b) CNPJ do TRE (05.789.902/0001-72) e da Contratada.

c) Descritivo do tipo de serviço prestado e valor total.

d) Valor dos serviços

7.3. Juntamente com a nota fiscal deverão ser apresentados pela Contratada os seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social;

b) Certidão de Regularidade do Empregador perante o FGTS. 

c) Certidão Negativa de Débitos e Contribuições Federais (Receita Federal).

7.4. Os documentos acima deverão ser da Contratada, não aceitando de matriz para filial ou vice-versa.

7.5. Será efetuada a retenção de tributos e contribuições prestação de serviços, conforme artigo 64 da Lei 9.430 de 27.12.96, publicado no DOU de 30/12/1996.

7.6. Caso a Contratada seja optante do SIMPLES não estará sujeita à retenção, desde que apresentem cópia do termo de Opção do Simples ou FCPJ (ficha de cadastro de pessoa jurídica).

7.7. Poderá ocorrer a retenção do ISS, após análise da legislação pertinente, documentos apresentados e dos termos contratuais, sobre o valor mensal, na porcentagem pertinente ao município da prestação dos serviços.

7.8. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe tenha sido imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

8. CLÁUSULA NONA: DO REAJUSTAMENTO

8.1. Durante a vigência do presente contrato, os preços contratados não serão reajustados.

9. CLÁUSULA DÉCIMA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a Contratada à multa de mora, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor do contrato;

b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,8%, calculada sobre o valor do contrato, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades:

a) advertência por escrito à Contratada sobre o descumprimento de obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

b) multa compensatória no percentual de até 15% (quinze por cento) calculada sobre o valor do contrato;

c) impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

9.3. O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pelo Tribunal e, caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

9.4. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Edital.

9.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e contratar, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO CONTRATUAL

10.1. Constituem motivos incondicionais para a rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, inclusive com as consequências do artigo 80, todos da Lei nº 8.666/1993.
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS PRAZOS
11.1. Após o recebimento da Ordem de Serviço, emitida pelo Gestor do contrato, a empresa terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos para conclusão dos serviços.
11.2. O presente contrato terá vigência de 90 (noventa) dias, contados da publicação do seu extrato no Diário Oficial da União.
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

12.1. A fiscalização, o acompanhamento, a orientação e o recebimento dos serviços ficarão a cargo da Seção de Microinformática e Apoio ao Usuário - SEMAU em conjunto com a Seção de Engenharia Arquitetura, Projetos e Obras - SEAPO deste Regional.
12.2. A fiscalização anotará em registro próprio as eventuais falhas detectadas.

12.3. A fiscalização terá plenos poderes para decidir sobre questões técnicas relativas aos serviços, sem que isto implique transferência de responsabilidade sobre sua execução, a qual será única e exclusivamente de competência da CONTRATADA.

12.4. As relações entre este Regional e a empresa serão mantidas prioritariamente, por intermédio da fiscalização. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos disponibilizados na Dotação Orçamentária: PT 02.122.0570.20GP.0017 – Julgamento de Causas e Gestão Administrativa da Justiça Eleitoral, Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.39.17 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Manutenção e Conservação de Máquinas e Equipamentos.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO FORO

14.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, Seccional Palmas, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, com base na Lei 8.666/1993 e alterações posteriores.

E por estarem assim de pleno acordo, firmam as partes o presente instrumento em meio eletrônico, por intermédio do Sistema Eletrônico de Informações do CONTRATANTE.
Palmas, ______de julho de 2014.

JOSÉ MACHADO DOS SANTOS
Diretor-Geral/TRE-TO

FRANCISCO ALVES CARDOSO FILHO
Secretário de Administração e Orçamento/TRE-TO

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante da Contratada
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